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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2003 a 31/12/2003
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.

O Mandado de Procedimento Fiscal, sob a ¢gide da Portaria que o criou, ¢
mero instrumento interno de planejamento e controle das atividades e
procedimentos fiscais, ndo implicando nulidade do procedimento fiscal
mesmo que haja eventuais falhas na emissao e tramite desse instrumento.

LANCAMENTO DE OFICIO. INCIDENCIA DE JUROS DE MORA.
LEGALIDADE. TAXA SELIC.

Legitima a aplicagdo da taxa Selic, para a cobranga dos juros de mora, a
partir de 1° de abril de 1995 (art. 13, da Lei n® 9.065/95), Stimula n° 4 do
CARF.

MULTA. SANCAO FISCAL.

A multa de oficio se revela sang¢ado tributaria. San¢ao, como qualquer sangao
juridica, tem por finalidade dissuadir o possivel devedor de eventual
descumprimento da obrigacdo a que estiver sujeito e, assim estimular o
cumprimento das obrigagdes acessOrias e do pagamento da obrigacdo
principal.

LANCAMENTO. DIFERENCAS. DECLARACAO INCOMPLETA.
CREDITO TRIBUTARIO.

Constatada a inexisténcia de declaracdo obrigatoria dos tributos devidos pelo
contribuinte, impde o langamento com o objetivo de constituir o crédito
tributario, art. 142 do CTN.

Recurso Voluntario Negado.
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 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. 
 O Mandado de Procedimento Fiscal, sob a égide da Portaria que o criou, é mero instrumento interno de planejamento e controle das atividades e procedimentos fiscais, não implicando nulidade do procedimento fiscal mesmo que haja eventuais falhas na emissão e trâmite desse instrumento.
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. LEGALIDADE. TAXA SELIC.
 Legitima a aplicação da taxa Selic, para a cobrança dos juros de mora, a partir de 1° de abril de 1995 (art. 13, da Lei n° 9.065/95), Súmula nº 4 do CARF.
 MULTA. SANÇÃO FISCAL.
 A multa de ofício se revela sanção tributária. Sanção, como qualquer sanção jurídica, tem por finalidade dissuadir o possível devedor de eventual descumprimento da obrigação a que estiver sujeito e, assim estimular o cumprimento das obrigações acessórias e do pagamento da obrigação principal.
 LANÇAMENTO. DIFERENÇAS. DECLARAÇÃO INCOMPLETA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
 Constatada a inexistência de declaração obrigatória dos tributos devidos pelo contribuinte, impõe o lançamento com o objetivo de constituir o crédito tributário, art. 142 do CTN.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 Antonio Carlos Atulim - Presidente
 Domingos de Sá Filho - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Domingos de Sá Filho, Antonio Carlos Atulim, Robson José Bayerl, Rosaldo Trevisan, Marcos Tranchesi Ortiz e Raquel Motta Brandão Minatel.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela empresa Premium Distribuição e Logística Ltda., em razão da decisão contida no Acórdão recorrido ter lhe sido desfavorável, mantendo incólume o crédito tributário constituído por meio de auto de infração, relativamente à contribuição para o Programa de Integração Social � PIS, período de apuração de janeiro de 2003 a 31 de dezembro de 2003.
Alega-se nulidade do lançamento em decorrência do Mandado de Procedimento Fiscal ter sido emitido para fiscalização do Imposto de Renda. Sustenta também a inaplicabilidade da multa de 75%, segundo o seu entendimento deveria ser de 20%. Demonstra, ainda, irresignação da exigência de juros por meio da taxa Selic, vez que, segundo a recorrente implica em aumento de tributo.
Sustenta a inobservância das exclusões obrigatórias da base de cálculo da COFINS, entre as quais o ICMS, IPI e demais tributos dos quais a impugnante figura como substituta tributária.
É o relatório.
 Conselheiro Domingos de Sá Filho - Relator. 
Trata-se de recurso tempestivo e atende os demais pressupostos necessários, motivo pelo qual conheço.
O núcleo do presente recurso voluntário reside na pretensão da recorrente de que seja reformada a decisão de piso a qual manteve intacto o lançamento, por entender inexistente as razões articuladas, diante da ausência de declaração do débito e o pagamento dos valores devidos a título de contribuição para a COFINS.
Da análise dos autos extraí-se a certeza que razão alguma assiste a recorrente. Andou muito bem o julgador de piso, dando contorno jurídico acertado, diferente não poderia ser em razão da falta de declaração e o pagamento correto do quantum devido.
O contribuinte em sua insurgência, certamente, por falta de elementos capaz de elidir o ilícito fiscal lhe imputado, qual seja, a falta de declarar o tributo devido e ausência de recolhimento, diz não ter sido observado às exclusões obrigatórias em relação à substituição tributária e outros tributos, entre esses menciona o ICMS e IPI.
No entanto, não demonstrar uma linha sequer do quanto teria sido ignorado. Demonstração clássica da falta de sustentação da própria alegação. Como se sabe alegação deve estar amparada em fundamentos e prova capaz de elidir a imputação atribuída. Inexistindo prova em contrário, há de se manter o lançamento.
Alegação em preliminar de nulidade em decorrência do Mandado de Procedimento Fiscal se referir à fiscalização de Imposto de Renda, não é o bastante para reconhecer prejuízo ao contribuinte capaz de dar azo a cancelar o lançamento.
É de conhecimento geral que o auditor fiscal detém competência para examinar e apurar contribuições devidas para o PIS e a COFINS em verificações obrigatórias quando em procedimento fiscal, mesmo quando a determinação contida no mandado é dirigida a determinados tributos. 
Juros de Mora e Aplicação taxa Selic.
Como é de conhecimento comum os juros moratórios têm caráter meramente compensatório e devem ser exigidos inclusive no período em que o crédito tributário estiver com sua exigibilidade suspensa pela impugnação administrativa.
A cobrança de multa de mora e juros de mora encontra amparo legal no art. 61 da Lei nº 9.430/96, que assim estabelece, verbis:
�Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
[...]
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.�
Sabe-se que a multa de mora não depende da análise de elemento subjetivo para ser aplicada, ou seja, não importa se o atraso ou falta de pagamento ocorreu por culpa ou por força maior. Havendo o vencimento do débito sem que haja o pagamento, incide a multa moratória.
A legalidade da cobrança de juros de mora com base na taxa Selic é matéria pacificada no âmbito deste Segundo Conselho de Contribuintes, assim como também é o entendimento de que ao julgador administrativo não compete apreciar a inconstitucionalidade de disposição legal. 
Estas matérias foram, inclusive, sumuladas pelo Segundo Conselho de Contribuintes, sendo bastante, para rebater as alegações da recorrente, a transcrição do enunciado das Súmulas nºs 4 do CARF.
Portanto, incide sobre os débitos tributários para com a união Federal, não pagos nos prazos previstos em lei, aplica-se os juros de mora, calculados com base na Taxa Selic conforme dispõe a Súmula Nº 4 do CARF.
�Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais�.
Assimo como, é vedado o exame de inconstitucionalidade por força da Súmula CARf nº 2:
�Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Multa de Ofício. 
A multa de ofício se revela sanção tributária. Como se sabe a sanção, como qualquer sanção jurídica, tem por finalidade dissuadir o possível devedor de eventual descumprimento da obrigação a que estiver sujeito e, assim estimular o cumprimento das obrigações acessórias e do pagamento da obrigação principal.
O descumprimento da entrega de declarações no prazo e forma estabelecida abre as portas para aplicação da penalidade. No caso concreto a reclamação assenta quanto ao reconhecimento por parte da fiscalização de que o contribuinte declarou apenas parte do quantum devido e omitindo a verdade valor do débito, em sendo assim, justifica aplicação da penalidade materializada pela multa de ofício no patamar de 75% (setenta e cinco) porcento.
Diante do exposto, conheço do recurso e nego provimento.
É como voto.
 Domingos de Sá Filho 

 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.

Antonio Carlos Atulim - Presidente
Domingos de Sa Filho - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Domingos de Sa
Filho, Antonio Carlos Atulim, Robson Jos¢ Bayerl, Rosaldo Trevisan, Marcos Tranchesi Ortiz
e Raquel Motta Brandao Minatel.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pela empresa Premium
Distribuicdo e Logistica Ltda., em razao da decisdo contida no Acdrdao recorrido ter lhe sido
desfavoravel, mantendo incolume o crédito tributario constituido por meio de auto de infragao,
relativamente a contribuicdo para o Programa de Integracdao Social — PIS, periodo de apuracao
de janeiro de 2003 a 31 de dezembro de 2003.

Alega-se nulidade do langamento em decorréncia do Mandado de
Procedimento Fiscal ter sido emitido para fiscalizagao do Imposto de Renda. Sustenta também
a inaplicabilidade da multa de 75%, segundo o seu entendimento deveria ser de 20%.
Demonstra, ainda, irresignacao da exigéncia de juros por meio da taxa Selic, vez que, segundo
a recorrente implica em aumento de tributo.

Sustenta a inobservancia das exclusdes obrigatorias da base de célculo da
COFINS, entre as quais o ICMS, IPI e demais tributos dos quais a impugnante figura
como substituta tributaria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Domingos de Sa Filho - Relator.

Trata-se de recurso tempestivo e atende os demais pressupostos necessarios,
motivo pelo qual conheco.

O nucleo do presente recurso voluntario reside na pretensao da recorrente de
que seja reformada a decisdo de piso a qual manteve intacto o lancamento, por entender
inexistente as razoes articuladas, diante da auséncia de declara¢ao do débito e o pagamento dos
valores devidos a titulo de contribui¢do para a COFINS.

Da analise dos autos extrai-se a certeza que razao alguma assiste a recorrente.
Andou muito bem o julgador de piso, dando contorno juridico acertado, diferente ndo poderia
ser em razao da falta de declaragdo e o pagamento correto do quantum devido.
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O contribuinte em sua insurgéncia, certamente, por falta de elementos capaz
de elidir o ilicito fiscal lhe imputado, qual seja, a falta de declarar o tributo devido e auséncia
de recolhimento, diz ndo ter sido observado as exclusdes obrigatdrias em relagdo a substitui¢do
tributaria e outros tributos, entre esses menciona o ICMS e IPI.

No entanto, ndo demonstrar uma linha sequer do quanto teria sido ignorado.
Demonstragio classica da falta de sustentacdo da propria alegacdo. Como se sabe alegagao
deve estar amparada em fundamentos e prova capaz de elidir a imputagao atribuida. Inexistindo
prova em contrario, ha de se manter o lancamento.

Alegacdo em preliminar de nulidade em decorréncia do Mandado de
Procedimento Fiscal se referir a fiscalizacdo de Imposto de Renda, ndo ¢ o bastante para
reconhecer prejuizo ao contribuinte capaz de dar azo a cancelar o langamento.

E de conhecimento geral que o auditor fiscal detém competéncia para
examinar e apurar contribui¢cdes devidas para o PIS e a COFINS em verificagdes obrigatorias
quando em procedimento fiscal, mesmo quando a determinagdo contida no mandado ¢ dirigida
a determinados tributos.

Juros de Mora e Aplicacao taxa Selic.

Como ¢ de conhecimento comum 0s juros moratdrios t€m carater meramente
compensatorio e devem ser exigidos inclusive no periodo em que o crédito tributrio estiver
com sua exigibilidade suspensa pela impugnacao administrativa.

A cobranca de multa de mora e juros de mora encontra amparo legal no art.
61 da Lei n® 9.430/96, que assim estabelece, verbis:

“Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de
1997, ndo pagos nos prazos previstos na legisla¢do especifica,
serao acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso.

[--]

$ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros
de mora calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a
partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento.”

Sabe-se que a multa de mora nao depende da anélise de elemento subjetivo
para ser aplicada, ou seja, ndo importa se o atraso ou falta de pagamento ocorreu por culpa ou
por for¢a maior. Havendo o vencimento do débito sem que haja o pagamento, incide a multa
moratoria.

A legalidade da cobranca de juros de mora com base na taxa Selic ¢ matéria
pacificada no ambito deste Segundo Conselho de Contribuintes, assim como também ¢ o
entendimento de que ao julgador administrativo ndo compete apreciar a inconstitucionalidade
de disposicao legal.



Estas matérias foram, inclusive, sumuladas pelo Segundo Conselho de
Contribuintes, sendo bastante, para rebater as alegagdes da recorrente, a transcrigdo do
enunciado das Simulas n%s 4 do CARF.

Portanto, incide sobre os débitos tributarios para com a unido Federal, ndo
pagos nos prazos previstos em lei, aplica-se os juros de mora, calculados com base na Taxa
Selic conforme dispde a Simula N° 4 do CARF.

“Stumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais”.

Assimo como, ¢ vedado o exame de inconstitucionalidade por forga da
Stimula CARfn® 2:

“Sumula CARF n° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Multa de Oficio.

A multa de oficio se revela sang¢do tributdria. Como se sabe a san¢do, como
qualquer sancdo juridica, tem por finalidade dissuadir o possivel devedor de eventual
descumprimento da obrigagdo a que estiver sujeito e, assim estimular o cumprimento das
obrigacdes acessorias ¢ do pagamento da obrigagado principal.

O descumprimento da entrega de declaragdes no prazo e forma estabelecida
abre as portas para aplicacdo da penalidade. No caso concreto a reclamacao assenta quanto ao
reconhecimento por parte da fiscalizacdo de que o contribuinte declarou apenas parte do
quantum devido e omitindo a verdade valor do débito, em sendo assim, justifica aplicagao da
penalidade materializada pela multa de oficio no patamar de 75% (setenta e cinco) porcento.

Diante do exposto, conhe¢o do recurso € nego provimento.
E como voto.

Domingos de Sa Filho
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Assim, tenho como certo, que pegas de reposigio da lingoteira e alutap ndo se
incluetn no conceito de insume, razfio pela qual nio se reconhece o direite ao crédito.

A R_M_ L Mas~

CREDITOS DECORRENTES DE PRESTAGOES DE SERVIGOS.

Os servigos de mfo de obra relativas as notas fiscais de movimentagfo de
gusa, servicos de ajudante de alto forno e descarga de carvio se enquadram no conceito de
insumos necessarios a produgio de gusa.

Créditos Decorrentes de Aquisicle Barro.
Créditos Oleo Diesel.

Sustenta a Recorrente que o dleo diesel & usado nos equipamentos utilizados
na movimentagdio e manutencio do magquinario gque alimenta o processo produtive.

Concluiu a fiscalizaglio que alte forno nfio utiliza combustivel e lubrificante
no processo produtive, que esse teria s o combustivel foi utilizado em em velcules, deizando,
pottanto, ter qualquer relag8o direta com o produte final, aplicando o conceito do IPT

Os esclarecimentos prestados € de que o combustivel foram usade nos
veiculos.

Segundo consta os caminh&es fazem o transbordos que é a retirada do ferro
gusa pronto e a sua colocagiio em tinel, onde & liberado pequenas particulas que sfo penetradas
e enviadas para o reaproveitamento em novoe processo produtivo, posteriormente para
catregamento em vagdes, iste &, transporte de mercadoria vendida, tenho que ambas operacdes
enrontra inchidas no flixe orodutive em sendo assim  dewe ser reconherido o direito ao
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